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Introdução

O Manual do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) constitui-se
como um instrumento detalhado e descritivo do processo de
planejamento da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia
Afro-Brasileira (Unilab). Este documento busca oferecer uma visão
abrangente sobre o planejamento, tratado como uma prática
administrativa essencial para a organização e o alinhamento estratégico
da instituição. 

O manual não apenas apresenta a metodologia adotada internamente,
como também explora conceitos e fundamentos correlatos que
orientam e embasam as ações planejadas, promovendo uma
compreensão mais ampla e fundamentada do processo.
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Planejamento é a função administrativa que determina antecipadamente
o que se deve fazer e quais objetivos devem ser alcançados. O
planejamento é responsável por definir objetivos, metas e planos para a
organização.

Segundo Albuquerque (1977), o Planejamento é um processo
constituído de uma sequência contínua de atos ou eventos, motivados
por uma certa imagem idealizada da realidade, imagem esta que se visa
atingir.

A motivação para o planejamento segundo Soto (2003) dá-se pela
convicção de que é possível encontrar, pela reflexão e pela arte de
atuar em conjunto, uma visão satisfatória e responsável, passível de ser
traduzida em ações e pelo real reconhecimento das situações
insatisfatórias.

Definição de Planejamento
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Tipos de Planejamento

Na consideração dos grandes níveis hierárquicos dentro de uma
organização, podem-se
distinguir três tipos de planejamento:

Planejamento Estratégico;
Planejamento Tático;
Planejamento Operacional.
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Planejamento estratégico é uma metodologia de pensamento
participativo, utilizada para definir a direção que a instituição  deve
seguir, através da descoberta de objetivos válidos e não subjetivos
(VASCONCELLOS FILHO, 1978).

O planejamento estratégico é de responsabilidade dos níveis mais altos
da organização, onde segundo Alqershi (2021) é o processo de validar e
definir uma direção para as atividades de uma organização, avaliando
tanto os objetivos atuais quanto os futuros. Tratando-se de uma
Universidade Pública, esse processo refere-se tanto à formulação de
objetivos quanto à seleção dos cursos de ação a serem seguidos para
sua consecução, levando em conta as condições externas e a evolução
esperada para a instituição. Dessa forma, podemos ver o planejamento
estratégico como um mapeamento de todas as etapas necessárias
para se atingir aquilo que deseja. Esse processo pode ser resumido a
três situações principais:

• Situação atual – o ponto em que você se encontra neste momento, o
que se tem e o que é preciso para atingir as metas e objetivos;
• Situação desejada no futuro – aquilo que se deseja alcançar, onde se
quer estar daqui a 1, 5, 10, ou mais anos;
• Como alcançá-la – o que é preciso ter e desenvolver para alcançar o
objetivo almejado. Quais recursos internos e externos serão
necessários para a conquista. Em resumo, define a missão, a filosofia
/valores, visão e os objetivos da organização, considerando os fatores
externos e internos, e relaciona-se com objetivos de longo prazo e
ações que afetam toda a instituição.

Planejamento Estratégico
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Segundo Vasconcellos Filho (1978), o planejamento tático objetiva
otimizar uma área de resultado da instituição e não a instituição como
um todo e, para isto, trabalha com os objetivos e metas estabelecidos
pelo planejamento estratégico. 

Logo, é desenvolvido em níveis organizacionais inferiores tendo como
principal finalidade a utilização eficiente dos recursos disponíveis para a
consecução de objetivos previamente fixados. 

São caracterizados por serem planos de média duração que abrangem
os departamentos da organização, tendo como responsáveis aqueles
que fazem parte dos níveis intermediários: gerentes e demais gestores
de departamentos. 

O planejamento tático relaciona-se com objetivos de médio prazo, com
maneiras e ações que geralmente, afetam somente parte da instituição. 
 
Ressalta-se que, mesmo estando relacionado a um
setor/departamento, é importante que o mesmo esteja alinhado ao
planejamento estratégico como forma de “unificar” e dar continuidade
ao processo de planejamento organizacional. 

Planejamento Tático
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O planejamento operacional é composto por partes homogêneas
resultantes do desdobramento do planejamento tático, como sugerido
por Hoji e Silva (2010), quando trazem a ideia de que o Planejamento
Operacional envolve ações específicas para cada departamento,
coordenadas de forma a maximizar os recursos da instituição. Ele é
direcionado aos grupos, equipes e indivíduos da organização, com o
objetivo de estabelecer metas e objetivos específicos para cada um.

 Este planejamento deve incluir os seguintes elementos:
recursos necessários para seu desenvolvimento e implantação;
procedimentos básicos a serem adotados;
resultados finais esperados;
prazos estabelecidos;
responsáveis pela execução e implantação.

Com foco nas rotinas operacionais da instituição, o planejamento
operacional é de curta duração e impacta apenas as unidades setoriais.

Planejamento Operacional
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O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)  é um documento
estratégico elaborado para orientar as ações da Instituição de Ensino
Superior (IES) ao longo de um período de tempo, onde segundo Silva e
Ribeiro (2022) é um documento importante que reflete o entendimento
da instituição acerca do conceito de gestão democrática.  Nele, são
definidos aspectos fundamentais que caracterizam a instituição, como
sua filosofia de trabalho, a missão que busca cumprir, as diretrizes
pedagógicas que norteiam suas atividades, sua estrutura organizacional
e as iniciativas acadêmicas já desenvolvidas ou planejadas para o
futuro. O PDI constitui uma referência essencial para o planejamento e
gestão da instituição, garantindo que suas ações estejam alinhadas aos
objetivos institucionais. 

O que é o PDI?
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LEGISLAÇÃO OBJETO IMPLICAÇÂO SOBRE O PDI

PORTARIA MEC Nº 1.466/2001, DE
12/07/2001

Autorização de curso fora de Sede.
Pedidos de autorização devem
ter como documentação o PDI,

dentre outros.

RESOLUÇÃO CNE/ CES 10, DE 2002

Regulamenta o credenciamento, a
transferência de mantença, os
estatutos e regimentos de
instituições de ensino superior,
além da autorização,
reconhecimento e renovação de
cursos de graduação,
estabelecendo normas e critérios
para a supervisão do ensino no
Sistema Federal de Educação
Superior.

O PDI deve ser elaborado em
conjunto pela mantenedora e a
mantida, incluir os documentos
exigidos, ser requisito para os
processos de credenciamento e
recredenciamento das IES, estar
disponível para supervisão da
SESu/MEC e ser atualizado em
caso de alterações.

PORTARIA MEC Nº 7, DE 19/03/2004
Aditamentos por modificações no

PDI.

Alterações devem ser atualizadas
no Sistema SAPIENS em virtude
de inclusão e exclusão de cursos,
ensejando alterações no PDI.

PORTARIA Nº 2.051, DE 09/07/2004
Regulamenta os procedimentos de
avaliação do SINAES.

As Comissões Externas de
Avaliação das Instituições
examinarão, dentre outros
documentos: I - O (PDI)

DECRETO Nº 5.224/2004, DE 01/10/2004
Dispõe sobre a organização dos
CEFETs que se tornaram IFs
(Institutos Federais).

Credenciamento dos IFs
condicionado à apresentação do
PDI e a indicadores institucionais
de desempenho.

PORTARIA MEC Nº 4.361, DE 29/12/2004

Processos a serem protocolados
junto ao Sistema de
Acompanhamento de Processos das
Instituições de Ensino Superior –
SAPIEnS/MEC

Necessidade do PDI para o
credenciamento e
recredenciamento das IES; PDI e
seus aditamentos

DECRETO Nº 5.622, DE 19/12/2005

Regulamenta o art. 80 da Lei no
9.394, de 20 de dezembro de 1996,
que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional.

Necessidade do PDI para pedido
de credenciamento da
instituição; necessidade de
constar no PDI vínculos para a
oferta de cursos e programas a
distância em bases territoriais
múltiplas

Legislação aplicável ao PDI
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LEGISLAÇÃO OBJETO IMPLICAÇÂO SOBRE O PDI

Decreto nº 5.773/2006, de 09/05/2006
Supervisão e Avaliação das IES e
seus Cursos.

PDI como documento
obrigatório no processo de
credenciamento; apresenta
elementos que devem constar
no PDI.

Portaria Normativa MEC nº 2, de
10/01/2007

Procedimento de regulação e
avaliação da educação superior –
modalidade a distância.

Cursos de EAD ofertados
pelas instituições devem estar
previstos no PDI.

PORTARIA NORMATIVA N° 40, DE
12/12/2007

Institui o e-MEC, sistema eletrônico
de fluxo de trabalho e
gerenciamento de informações
relativas aos processos de
regulação da educação superior no
sistema federal de educação.

Análise dos dados inseridos no
PDI pela Comissão de Avaliação
durante visita in loco;
necessidade do curso a ser
autorizado constar no PDI; PDI
como documento indispensável
para o pedido de credenciamento
para EAD; mudanças no PDI
tramitarem como aditamento ao
ato de credenciamento ou
recredenciamento; pedido de
credenciamento de campus fora
de sede envolverá mudanças no
PDI.

RESOLUÇÃO CNE/ CES Nº 3, DE
14/10/2010

Regulamenta o Art. 52 da Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996,
e dispõe sobre normas e
procedimentos para
credenciamento e
recredenciamento de universidades
do Sistema Federal de Ensino.

O credenciamento como
universidade deve observar a
compatibilidade do PDI e do
Estatuto com a categoria de
universidade, além de destacar a
necessidade de inserir,
eletronicamente em campo
determinado, o PDI, dentre
outros documentos.

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 11 DE MARÇO DE
2016

Estabelece Diretrizes e Normas
Nacionais para a Oferta de
Programas e Cursos de Educação
Superior na Modalidade a
Distância.

Necessidade de constar no PDI a
modalidade educacional definida
pela IES; os polos de EaD e a
distinção entre polos; a expansão
de cursos e polos EaD deverá
estar subordinada aos termos do
PDI; as IES deverão estabelecer,
em seu PDI/PPI, a previsão
detalhada de áreas, cursos e
programas de educação a
distância; nos processos de
credenciamento para EaD deverá
constar o PDI.
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A Lei nº 9.394/1996 (LDB) estabelece que o reconhecimento de cursos
e o credenciamento de instituições de ensino superior devem ser
avaliados periodicamente, com renovação conforme os artigos 46 e
seus parágrafos. O Parecer CES/CNE nº 1.070/1999 detalha que o Plano
de Desenvolvimento Institucional (PDI) é essencial para a autorização de
cursos e deve incluir o perfil do corpo docente, a organização
administrativa e a infraestrutura da instituição.

A Resolução CNE/CES nº 3/2010 reforça a importância do PDI para o
credenciamento e recredenciamento das universidades federais,
determinando sua apresentação após a posse do reitor. O Decreto nº
5.224/2004 também exige o PDI, que deve refletir a autonomia
institucional e o planejamento acadêmico.

A Lei nº 10.861/2004, que cria o Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior (SINAES), destaca o PDI nas avaliações das
instituições, sendo fundamental para analisar o perfil e as atividades
acadêmicas. A Portaria nº 2.051/2004 regula o acompanhamento das
IES e exige a constante atualização do PDI.

As normas para a educação a distância, como o Decreto nº
5.622/2005, também exigem o PDI para o credenciamento e expansão
de cursos e polos, com foco na qualidade do ensino e na infraestrutura.
A Portaria nº 1.466/2001 e a Portaria do MEC nº 3.284/2003 reforçam a
necessidade de garantir acessibilidade no PDI.

Em resumo, o PDI não apenas representa um compromisso da
instituição com o Ministério da Educação (MEC), mas também é um
instrumento estratégico de planejamento que deve ser constantemente
atualizado para garantir que as IES atendam aos requisitos de qualidade
e às demandas legais para o credenciamento, recredenciamento e
avaliação de cursos e programas de ensino superior.
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Apresenta-se a seguir uma proposta de estruturação para a construção
do Plano de Desenvolvimento Institucional. Para que o documento
atenda às exigências do Ministério da Educação e seja submetido à sua
avaliação, é necessário que ele inclua não apenas os elementos
textuais básicos, mas também os componentes obrigatórios
estipulados pelos eixos temáticos do Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006.

Embora o modelo sugerido a seguir contemple os elementos mínimos
indispensáveis para a elaboração do PDI, cabe à Instituição de Ensino
Superior adaptar essa estrutura às suas especificidades, podendo
incluir capítulos adicionais ou temas que sejam considerados
pertinentes ao seu contexto institucional e estratégico. O Quadro a
seguir, apresenta ao longo do seu corpo, sintetiza de forma clara e
objetiva os elementos essenciais que não podem ser negligenciados no
desenvolvimento do PDI.

Estrutura do PDI
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Elemento Itens que devem constar/Breve descrição Justificativa

Capa
Logotipo e nome da IES, título do documento, período

de vigência, cidade/ estado.
Parte externa (NBR 10719:2011)

Folha de rosto – anverso

Nome da instituição, título do documento, período de
vigência, mês/ano, cidade/estado. Ficha técnica com

nomes dos gestores da IES e membros da equipe técnica
que elaborou o PDI, dados para catalogação.

Elemento pré-textual (NBR
10719:2011).

Histórico de alterações Registro das alterações realizadas no documento.
Controle de versões (aspecto

técnico)

Lista de abreviaturas e
siglas

Elencar todos os termos e abreviações utilizadas ao
longo do documento.

Elemento pré-textual (NBR
10719:2011)

Sumário
Sumário contendo os títulos dos capítulos/ seções e as

respectivas páginas
Elemento pré-textual (NBR

10719:2011).

Apresentação

Finalidade do documento, fatores motivadores da
elaboração do PDI, alinhamento do PDI com as ações da

IES, objetivos do PDI, breve descrição do conteúdo
tratado, descrição da abrangência do trabalho e período

de vigência.

Elemento textual (NBR
10719:2011). Aspecto técnico

(introdução ao tema).

Método
Método utilizado para a elaboração do PDI, ferramentas

empregadas, boas práticas

Aspecto técnico (compreensão
dos aspectos metodológicos

utilizados).

Documentos de referência
Documentos relevantes utilizados para a elaboração do

PDI.

Aspecto técnico (Identificar e
reunir os documentos que serão
utilizados como referência para a

elaboração do PDI).

Resultados do PDI
Anterior

Análise e descrição dos resultados alcançados durante o
período de vigência do PDI anterior, identificação de

lacunas e metas não cumpridas.

Aspecto técnico (Identificar
necessidades não atendidas,

pontos de melhoria e análise de
lições aprendidas). 

Resultados do PDI
Anterior

Histórico da IES, finalidade, missão, área de atuação
acadêmica.

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006/ Diretrizes para

elaboração do PDI .
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Elemento Itens que devem constar/Breve descrição Justificativa

Projeto Pedagógico
Institucional – PPI

Inserção regional, princípios filosóficos e técnico-
metodológicos gerais, organização didático-pedagógica
da instituição, políticas de ensino, políticas de extensão,

políticas de pesquisa, políticas de gestão,
responsabilidade social

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006 .

Cronograma de
Implantação

Oferta de cursos.
Decreto nº 5.773, de 9 de maio

de 2006 .

Perfil do corpo docente
Composição, plano de carreira, critérios de seleção e

contratação, procedimentos para substituição,
cronograma e plano de expansão do corpo docente.

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006

Perfil do corpo técnico
administrativo

Composição, plano de carreira, critérios de seleção e
contratação, procedimentos para substituição,

cronograma e plano de expansão.

Aspecto técnico (averiguar
necessidades e pontos de

melhoria).

Organização
administrativa da IES

Estrutura organizacional, instâncias de decisão,
organograma institucional e acadêmico, órgãos

colegiados, órgãos de apoio às atividades acadêmicas.

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006

Políticas de atendimento
aos discentes

Programas de apoio pedagógico e financeiro, estímulos à
permanência, organização estudantil, acompanhamento

dos egressos.

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006

Infraestrutura

Infraestrutura física, biblioteca, laboratórios, recursos
tecnológicos e audiovisuais, plano de promoção de

acessibilidade e de atendimento diferenciado a
portadores de necessidades especiais, cronograma de

expansão da infraestrutura para o período de vigência do
PDI.

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006

Avaliação e
acompanhamento do

desenvolvimento
institucional

Autoavaliação institucional.
Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006 /  Lei nº 10.861/2004.

Aspectos financeiros e
orçamentários

Demonstração da sustentabilidade financeira, incluindo
os programas de expansão previstos no PDI.

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006

Processo de
monitoramento, controle

e revisão do PDI

Planejamento das atividades de controle que ocorrerão
durante a vigência do PDI.

Aspecto técnico (controle do PDI e
sua implementação).

Plano para gestão de
riscos

Identificação dos riscos e proposição de possíveis
caminhos alternativos

Aspecto técnico (gestão de riscos
para implementação do PDI).
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Elemento Itens que devem constar/Breve descrição Justificativa

Conclusão
Explicitar a importância do PDI para o alcance dos

objetivos da IES.

Aspecto técnico (fechamento do
documento e sensibilização para

importância da execução e
controle do PDI). Elemento pós-

textual (NBR 10719:2011).

Anexos* 
As IES que estão propondo novos cursos deverão inserir
o projeto pedagógico do(s) curso(s) solicitado(s) para o

primeiro ano de vigência do PDI.

Decreto nº 5.773, de 9 de maio
de 2006.

Apêndices
Textos ou documentos elaborados a fim de

complementar a argumentação da IES, sem prejuízo de
sua unidade nuclear.

Aspecto técnico (complementação
de material/ conteúdo). Elemento

pós-textual (NBR 10719:2011).
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Ferramentas Administrativas 

Nesta seção são descritas quatro ferramentas que podem ser utilizadas
pelos gestores na elaboração do planejamento estratégico de uma
Instituição de Ensino Superior (IES). Essas ferramentas auxiliam no
diagnóstico, na definição de objetivos e no desenvolvimento de
estratégias, permitindo maior eficácia no processo.

Análise SWOT: diagnóstico do ambiente interno (forças e fraquezas)
e do ambiente externo (oportunidades e ameaças);
Construção de cenários: analisar possíveis situações futuras da
organização, possibilitando respostas mais rápidas;
Balanced Scorecard (BSC): gestão do desempenho organizacional,
baseado em indicadores de quatro perspectivas: financeira,
clientes, processos internos, aprendizado e crescimento;
Business Model Canvas: evidenciar como a instituição gera valor
para o cliente, baseado em nove componentes: segmento de
clientes, proposta de valor, canais, relacionamento com clientes,
fontes de receitas, recursos principais, atividades-chave, parcerias
principais e estrutura de custo.

 
Essas ferramentas podem ser utilizadas isoladamente ou em
combinação, dependendo das necessidades e especificidades da
instituição, contribuindo para um planejamento estratégico robusto e
alinhado aos objetivos institucionais.
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Ressalta-se que, na elaboração do PDI, é essencial que a Instituição
adote como princípios norteadores a transparência e a objetividade do
texto. Esses elementos garantem que as informações sejam
apresentadas de forma acessível e compreensível, facilitando o
entendimento por todos os públicos envolvidos. Da mesma forma, a
coerência deve ser priorizada para assegurar a adequação e a
integração entre todos os componentes do PDI, enquanto a
factibilidade desempenha um papel fundamental ao demonstrar a
viabilidade prática de cumprimento integral do planejamento proposto.

Além disso, a observância desses princípios contribui diretamente para
simplificar o processo de identificação e monitoramento das metas
institucionais, promovendo uma gestão mais eficiente e alinhada aos
objetivos estratégicos da instituição. Por fim, é imprescindível que os
eixos temáticos estabelecidos pela legislação sejam integralmente
contemplados no documento, uma vez que servirão como referenciais
primordiais para as análises e avaliações subsequentes realizadas pelo
Ministério da Educação (MEC).

O processo de construção do planejamento estratégico da Unilab,
representado pelo PDI, está estruturado em 9 etapas, detalhadas a
seguir. Esse processo pode ter início no segundo semestre do
penúltimo ano de vigência do documento atual, permitindo um
planejamento mais ordenado e progressivo, e deve ser concluído até o
segundo semestre do último ano de sua validade. Para ilustrar, no caso
de um PDI com vigência de cinco anos, os trabalhos para a formulação
do novo documento estratégico devem começar a ser desenvolvidos
no segundo semestre do quarto ano de vigência, garantindo tempo hábil
para a realização das etapas necessárias, e ser concluídos até o final
do quinto ano.

Processo de Construção do PDI
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ETAPA 1: Sensibilização e Formação

Nesta etapa inicial, o objetivo principal é promover a conscientização da
comunidade acadêmica acerca da relevância do planejamento contínuo
para o fortalecimento e desenvolvimento da Universidade. Busca-se
demonstrar como os resultados obtidos por meio de um planejamento
estratégico bem elaborado podem influenciar diretamente os objetivos
institucionais e moldar positivamente o futuro da instituição. 

Além de sensibilizar, esta etapa também visa disseminar amplamente o
conhecimento sobre os conceitos e fundamentos do planejamento
estratégico, abordando teorias, metodologias e exemplos práticos
aplicados em organizações do setor público. Com isso, pretende-se
capacitar os participantes, promovendo um entendimento mais
profundo da importância e das possibilidades oferecidas por esse
instrumento de gestão.

Atividades propostas:
Organização de minicursos voltados para os fundamentos e
aplicações do planejamento estratégico.
Realização de seminários que abordem experiências práticas e
estudos de caso no contexto do setor público.
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ETAPA 2: Diagnóstico Institucional 

Esta etapa tem como propósito central realizar uma análise abrangente
dos elementos que compõem a identidade institucional da
Universidade, bem como do contexto em que ela está inserida. O foco
recai sobre a identificação e compreensão de aspectos fundamentais,
como os princípios, valores, missão, visão e negócio da instituição. A
construção ou reformulação desses conceitos norteadores possibilita
que a Universidade obtenha uma visão clara sobre sua situação atual e
delineie, de maneira estratégica, os caminhos para alcançar seus
objetivos futuros.

O diagnóstico institucional é uma fase crucial, pois permite alinhar as
expectativas e as diretrizes da Universidade com as demandas internas
e externas, fortalecendo o senso de identidade e direcionamento
estratégico.

Atividades propostas:

Realização de oficinas participativas voltadas para o diagnóstico e a
reformulação dos princípios, valores, missão, visão e negócio
institucional.
Garantia da presença de todos os segmentos que compõem a
comunidade acadêmica, incluindo a Gestão Superior, os técnico-
administrativos em educação (TAEs), docentes, discentes e
representantes da sociedade, assegurando a pluralidade de
perspectivas e o engajamento coletivo.
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ETAPA 3: Análise Ambiental 

Nesta etapa, a Universidade se dedicará a um estudo aprofundado do
ambiente que influencia direta e indiretamente suas atividades,
abrangendo tanto o ambiente interno quanto o externo. A análise do
ambiente interno visa identificar as forças e fraquezas intrínsecas à
instituição, enquanto a análise do ambiente externo busca reconhecer
as oportunidades e ameaças que se apresentam no cenário em que a
Universidade está inserida.

Para alcançar esses objetivos, poderá ser utilizada a técnica da Matriz
SWOT, ferramenta amplamente reconhecida por sua eficácia em
diagnosticar fatores estratégicos que impactam o desempenho
institucional. O resultado deste processo será a identificação clara dos
elementos que podem impulsionar ou limitar a capacidade da
Universidade de alcançar suas metas, promovendo uma base sólida
para a formulação de estratégias futuras.

Atividades propostas:

Realização de oficinas voltadas à construção da Matriz SWOT,
envolvendo a comunidade acadêmica e promovendo o diálogo entre
gestores, técnicos, docentes, discentes e representantes da
sociedade.
Discussão colaborativa dos resultados obtidos, permitindo uma
compreensão compartilhada dos fatores internos e externos que
afetam a Universidade.
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ETAPA 4: Definição de objetivos estratégicos,
metas e indicadores 

Nesta fase, a Universidade procederá à definição dos objetivos
estratégicos que guiarão suas ações ao longo do período de vigência
do PDI. Esse processo será resultado do cruzamento das oportunidades
e ameaças identificadas no ambiente externo, com os pontos fortes e
fracos do ambiente interno aspectos analisados na etapa anterior.
    
A definição dos objetivos estratégicos será cuidadosamente alinhada à
análise ambiental, considerando as especificidades da identidade
institucional, e sempre balizada pela missão e visão da Universidade,
para garantir que o trabalho desenvolvido contribua diretamente para o
cumprimento da missão institucional e a concretização da visão.

Os objetivos estratégicos serão organizados de forma sistemática em
blocos, criando assim um Mapa Estratégico que permitirá à Universidade
visualizar, de maneira nítida e objetiva, as prioridades e direcionamentos
estratégicos a serem seguidos. 
  
Cada objetivo estabelecido será acompanhado de metas específicas e,
no mínimo, de um indicador, que poderá ser tanto qualitativo quanto
quantitativo, para que sua realização seja monitorada e medida ao longo
do tempo. Esses indicadores servirão como ferramentas de
acompanhamento da evolução da instituição em direção aos seus
objetivos, permitindo ajustes e melhorias contínuas durante o período
do PDI.

Atividades Propostas: 

Oficinas colaborativas com a comunidade acadêmica para definir os
objetivos estratégicos da Universidade.
Elaboração e validação do Mapa Estratégico com objetivos
categorizados, metas e indicadores definidos.
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ETAPA 5: Desenvolvimento das atividades fins

Nesta etapa, o foco será a descrição detalhada das inovações
consideradas relevantes para o desenvolvimento acadêmico e
institucional da Universidade. Serão abordados aspectos como a
flexibilidade dos componentes curriculares, as oportunidades
diferenciadas para a integralização curricular, as atividades práticas e
de estágio, bem como as iniciativas voltadas para a criação e utilização
de materiais pedagógicos que possam ampliar e qualificar o processo
de ensino aprendizagem.
   
Além disso, será desenvolvido um cronograma específico que
contemple a implantação e o desenvolvimento de cursos em diversas
modalidades, abrangendo Graduação, Pós-Graduação, Extensão e
Educação a Distância (EAD). Esse cronograma terá como objetivo
orientar e organizar a execução dessas iniciativas, garantindo que os
prazos, recursos e estratégias estejam alinhados ao planejamento
estratégico institucional.

Atividades propostas:

Reuniões de trabalho para análise e descrição das inovações
pedagógicas e curriculares.
Oficinas voltadas à elaboração do cronograma de implantação e
desenvolvimento de cursos.
Consulta e validação das propostas com representantes dos
diversos segmentos da comunidade acadêmica
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ETAPA 6: Desenvolvimento de pessoal,
infraestrutura e assistência estudantil

Esta etapa é dedicada ao planejamento e detalhamento de ações
estratégicas voltadas ao desenvolvimento de pessoal, à ampliação e
qualificação da infraestrutura e à assistência estudantil, com vistas a
assegurar a consolidação e o fortalecimento da Universidade ao longo
do período de vigência do PDI.

No que tange ao desenvolvimento de pessoal, será apresentada uma
abordagem ampla das políticas destinadas ao corpo docente e técnico-
administrativo em educação (TAE). Essa descrição englobará os
procedimentos para a substituição, tanto definitiva quanto eventual, de
docentes e TAEs. Adicionalmente, será elaborado um cronograma
detalhado, acompanhado de um plano de expansão do corpo docente e
técnico, incluindo informações sobre titulação e regime de trabalho.
Este planejamento descreverá o perfil do quadro atual, além do perfil
pretendido para atender às demandas institucionais no decorrer do PDI.

Quanto à infraestrutura, será dado enfoque à análise dos recursos
físicos da Universidade, incluindo espaços dedicados ao estudo, como
os da Biblioteca, além das instalações e equipamentos já disponíveis e
aqueles que precisam ser adquiridos para os laboratórios. Esses
elementos serão descritos com atenção à sua relação pedagógica e às
necessidades específicas dos cursos e programas previstos, alinhando
a infraestrutura ao crescimento e às inovações acadêmicas planejadas.
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No que diz respeito à assistência estudantil, serão especificados os
programas e iniciativas voltados para o apoio pedagógico e financeiro,
com o objetivo de garantir a permanência e o sucesso dos estudantes.
Entre os elementos tratados, estão os estímulos à permanência, as
ações de suporte à organização estudantil e as políticas voltadas ao
acompanhamento dos egressos, contribuindo para fortalecer os laços
entre a Universidade e seus alunos, mesmo após a conclusão de seus
cursos.

Atividades propostas:

Reuniões para levantamento e análise do perfil do quadro docente e
TAE, atuais e projetados.
Oficinas para planejamento do cronograma de expansão de pessoal
e infraestrutura.
Elaboração de relatórios descritivos sobre infraestrutura existente e
previsão de aquisições necessárias.
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ETAPA 7: Consulta pública

Nesta etapa, o documento preliminar do Plano de Desenvolvimento
Institucional (PDI), desenvolvido ao longo das fases anteriores, será
submetido à análise e apreciação da comunidade acadêmica,
reforçando o compromisso com a transparência, a colaboração e a
participação coletiva no processo de planejamento estratégico.

O procedimento será conduzido por meio de consultas públicas e
audiências participativas, que servirão como canais para a recepção de
sugestões, críticas e propostas de aprimoramento por parte de
gestores, docentes, técnico administrativos, discentes e, sempre que
pertinente, representantes da sociedade.

As contribuições apresentadas durante essas instâncias de
participação serão cuidadosamente avaliadas pela equipe responsável
pela elaboração do PDI. Após essa análise criteriosa, a equipe decidirá
sobre a inclusão ou não das sugestões recebidas no texto final. 

Uma vez concluídas essas etapas de consulta e análise, o documento
será revisado e ajustado conforme necessário, culminando na edição e
finalização da versão definitiva do plano, que refletirá as necessidades,
aspirações e perspectivas compartilhadas por toda a comunidade
acadêmica.
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ETAPA 8: Compilação, diagramação e Revisão

Durante esta fase, serão realizadas as atividades finais necessárias para
consolidar o PDI como um documento oficial e representativo da
Universidade. 

O foco estará na revisão detalhada, na formatação adequada e na
diagramação profissional do conteúdo elaborado nas etapas anteriores,
garantindo que o texto final esteja coeso, claro e visualmente acessível.   

A revisão abrangerá aspectos de conteúdo, linguagem e formatação,
assegurando que as informações estejam organizadas de maneira
lógica e coerente, além de estarem em conformidade com os princípios
estabelecidos ao longo do processo de elaboração do PDI. 

A diagramação, por sua vez, buscará apresentar o documento de forma
estética e funcional, facilitando a leitura e a compreensão pelos
diferentes públicos interessados.
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ETAPA 9: Aprovação do documento

Nesta última fase, o Plano de Desenvolvimento Institucional será
submetido à apreciação pelo Conselho Universitário (Consuni), que
representa o órgão máximo de deliberação da Universidade. Essa etapa
é indispensável para garantir que o documento seja analisado sob uma
perspectiva ampla, contemplando todas as dimensões institucionais e
assegurando sua conformidade com os princípios e objetivos
estratégicos da Unilab.
    
Durante a reunião do Consuni, os conselheiros avaliarão o conteúdo
final do PDI, verificando sua aderência às diretrizes institucionais, legais
e normativas aplicáveis. Após a análise e eventual aprovação, o
documento estará oficialmente validado, recebendo a chancela
necessária para sua implementação.
    
Concluída a aprovação, o PDI será publicado e amplamente divulgado,
garantindo transparência e acesso irrestrito à comunidade acadêmica e
à sociedade. A publicação marca o início do período de vigência do PDI,
consolidando-o como um guia essencial para o planejamento e as
ações estratégicas da Universidade ao longo do horizonte temporal
estabelecido.
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